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O conhecimento pedagógico do 
conteúdo na prática profissional de 
professores de Geografia
Resumo
Neste artigo, descrevemos e analisamos a produção e o desenvolvimento do co-
nhecimento pedagógico do conteúdo (CPC), categoria de conhecimento docen-
te criada por Lee S. Shulman para a prática profissional de professores de geogra-
fia. No contexto das pesquisas que estudam os saberes docentes, discutimos a 
importância desse tipo de conhecimento para o desenvolvimento da profissiona-
lidade docente e fortalecimento de sua identidade profissional. Além de pesquisa 
bibliográfica, obtivemos dados e informações por meio de observação de aulas 
e entrevista com cinco professores de geografia experientes e especialistas que 
lecionam em Maringá-PR. Procuramos mostrar que o desenvolvimento do CPC 
pelo professor é um dos signos da compreensão especial dos conteúdos geográ-
ficos que exige uma docência de qualidade nessa área e que também revela o 
domínio da profissão. Assim, esperamos contribuir com o processo de formação 
desses professores e com o fortalecimento de sua identidade profissional. 
Palavras-chave: Geografia. Formação do professor de geografia. Profissionali-
dade. Saberes docentes. Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. 
The pedagogical content knowledge in the professional 
practice of geography teachers
Abstract
Current essay describes and analyzes the production and development of the 
pedagogical content knowledge (PCK), a category of teaching knowledge deve-
loped by Lee S. Shulman in the professional practice of Geography teachers. The 
importance of knowledge for the development of teaching profissionality and the 
strengthening of the professional identity are discussed in the wake of research 
underscoring teaching knowledge. Essay comprises bibliographical research with 
a focus on this theme and data from observations in the classroom and interviews 
with five experienced teachers, hailing from Maringá-PR, Brazil, who are experts 
in school curriculum. The development of PCK by the teachers is one of the signs 
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of special comprehension of geographic contents that quality teaching demands 
and, at the same time, reveals control of the profession. Current paper contri-
butes towards the formation processes of the teachers and the strengthening of 
their professional identity. 
Keywords: Geography. Formation of the Geography teacher. Profissionality. 
Teachers’ knowledge. Pedagogical Content Knowledge. 
Introdução
O objetivo deste artigo é descrever e analisar as evidências da produção e do desen-
volvimento do conhecimento pedagógico do conteúdo (CPC), categoria de conhecimento 
docente elaborada por Lee S. Shulman (2005a, 2005b) na prática profissional de professores 
de geografia. No bojo das pesquisas que se convencionou denominar saberes docentes (Shul-
man, 2005a, 2005b; Tardif, 2006; Gauthier et al., 1998), discutimos a importância desse tipo 
de conhecimento para o desenvolvimento da profissionalidade dos professores dessa área do 
currículo escolar e do fortalecimento de sua identidade profissional. Além da pesquisa biblio-
gráfica que focaliza essa temática, obtivemos dados e informações em observações de aula e 
entrevistas com cinco professores experientes que atuam em Maringá, PR. A seguir, expomos 
brevemente o contexto teórico no qual está inserido este trabalho e, em continuidade, consi-
derando os contributos teóricos de Lee Shulman, apresentamos e caracterizamos o CPC tal 
qual se manifesta na prática pedagógica dos professores de geografia. 
As pesquisas relativas aos saberes da docência e a contribuição de Lee 
Shulman
O surgimento e o desenvolvimento dos estudos referentes aos saberes da docência mar-
cam a “descoberta” da prática pedagógica do professor no contexto escolar como lócus pri-
vilegiado da construção e mobilização de saberes profissionais. Negando o papel tradicional 
de simples reprodutor de conhecimentos produzidos por peritos ou especialistas, o professor 
passa a ser (re)valorizado como protagonista do trabalho escolar. Adquire, portanto, potencial 
centralidade no desenvolvimento do currículo e na implementação das políticas educativas. 
Desse modo, a relação tradicional entre a universidade – lugar da produção da teoria e do 
conhecimento – e a escola básica – lugar de reprodução e/ou aplicação de teorias e conheci-
mentos – é fortemente criticada e se busca, nessa perspectiva, uma aproximação colaborativa 
entre as duas instituições (Lopes; Pontuschka, 2011). 
Com o objetivo de captar e explicitar a especificidade do saber profissional dos profes-
sores, uma das funções da pesquisa educacional é, nesse contexto, “cartografar” a atividade 
docente em seu ambiente de trabalho buscando, pelo reconhecimento da complexidade de sua 
tarefa, descrever e compreender, detalhada e atentamente, suas práticas, suas habilidades, seus 
encaminhamentos didático-pedagógicos. O que se pretende com tais pesquisas é a confecção 
de “mapas” que possam indicar caminhos para o aprimoramento da formação docente e fa-
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vorecer o pleno desenvolvimento dessa categoria profissional. Ou seja, “descobrir”, mediante 
exame minucioso das práticas e estratégias desenvolvidas pelos professores em situações con-
cretas de ensino e aprendizagem, o seu conhecimento, visto que o professor mobiliza, produz e 
transforma, continuamente, saberes profissionais (Lopes; Pontuschka, 2011). 
Os estudos dos pesquisadores vinculados a essa vertente têm contribuído para um en-
tendimento mais profundo da peculiaridade do conhecimento profissional do professor e, ainda, 
para a constituição de categorias conceituais (a formalização de saberes ou constituição de um 
rol de saberes) que objetivam informar e orientar a prática pedagógica dos professores. Por sua 
natureza e definição, não defendemos que a composição desse rol de saberes seja suficiente 
para conduzir, com segurança, a prática do professor, já que, tendo como pressuposto o seu 
caráter situado, histórico e social, consideramos que sua prática profissional não pode ser total-
mente guiada por saberes formalizados a priori (Tardif, 2006; Gauthier et al., 1998; Shulman, 
2005a, 2005b). Isso exige, destarte, um constante cotejamento entre as experiências práticas 
e as reflexões teóricas que elas podem proporcionar. 
Lee S. Shulman é um dos precursores nas pesquisas relacionadas aos saberes docen-
tes ou, como são denominadas nos Estados Unidos, pais de origem do autor, conhecimento 
de base (knowledge base) para o ensino. No interior do movimento pela profissionalização da 
docência, o programa de pesquisas desenvolvido pelo autor e sua equipe, Desenvolvimento do 
Conhecimento no Ensino (Knowledge Growth in Teaching), durante a década de 1980, pretendia 
desenvolver um marco teórico que permitisse explicar e descrever os componentes do conheci-
mento de base do ensino, ou seja, aquele conjunto de conhecimentos, destrezas, compreensões 
e tecnologias, ética e disposições que permitissem aos professores a consecução de um bom 
ensino (Shulman, 2005b). 
Shulman e seus colaboradores estavam interessados especialmente em compreender 
como professores de diversas áreas do currículo escolar transformam os conteúdos em re-
presentações didáticas que utilizam no ensino e visavam, mais amplamente, contribuir para a 
elevação do estatuto social e econômico da docência, ou seja, elevar o ensino a uma ocupação 
mais respeitada, responsável e melhor recompensada(Bolívar, 2005. p. 2). As bases intelec-
tuais do programa de pesquisas desenvolvidas por Shulman e seus colaboradores apoiam-se 
no pensamento de J. Dewey, T. F. Green, G. Fenstermarcher, I. Scheffer, J. J. Schwab, B. O. 
Smith, entre outros, e as bases metodológicas e empíricas estão configuradas por estudos de 
casos longitudinais do processo de aprender a ensinar, tanto de professores experientes como 
de principiantes (Montero, 2005). 
Segundo Shulman (2005b), os conhecimentos necessários à docência – seus conheci-
mentos de base – são os seguintes: 
• Conhecimento do conteúdo a ser ensinado: refere-se ao conhecimento da disciplina na 
qual o professor é um especialista (geografia, história, matemática etc.); 
• Conhecimento pedagógico geral: reporta-se, especialmente, àqueles princípios e estra-
tégias gerais de manejo e organização da aula que transcendem o âmbito da disciplina 
que o professor ministra; 
• Conhecimento do currículo: trata-se de um especial domínio dos materiais e dos progra-
mas que servem como “ferramentas para o ofício” do docente; 
C
la
ud
iv
an
 S
an
ch
es
 L
o
p
es
 e
 N
íd
ia
 N
ac
ib
 P
o
nt
us
ch
ka
79GEOUSP (Online), São Paulo, v. 19, n. 1, p. 076 – 092, jan./abr. 2015
• Conhecimento pedagógico do conteúdo:1 refere-se ao especial amálgama entre matéria 
e pedagogia que constitui uma esfera exclusiva dos professores, sua forma própria e 
especial de compreensão profissional; 
• Conhecimento dos alunos e de suas características; 
• Conhecimento dos contextos educativos: abarca desde o funcionamento do grupo ou 
da aula, a gestão e o financiamento dos distritos escolares, até o caráter das comuni-
dades e culturas; 
• Conhecimento dos objetivos, das finalidades e dos valores educativos e de seus fundamen-
tos filosóficos e históricos. 
Para Shulman (2005b), o CPC tem um valor especial no conjunto de conhecimentos 
apresentados, porque permite identificar os corpos de conhecimentos distintivos para o ensino. 
Esse conhecimento se configura na prática profissional dos professores como síntese ou inte-
gração dos demais. De acordo com o autor, o CPC “[…] representa la mezcla entre materia y 
didáctica por la que se llega a una comprensión de cómo determinados temas e problemas se 
organizan, se representan y se adaptan a los diversos intereses y capacidades de los alumnos, y 
se exponen para su enseñanza” (Shulman, 2005b, p. 11). Desse modo, conclui que: 
[…] la clave para distinguir el conocimiento base para la enseñanza está en la 
intersección de la materia y la didáctica, en la capacidad de un docente para trans-
formar su conocimiento de la materia en formas que sean didácticamente impac-
tantes y aun así adaptables a la variedad que presentan sus alumnos en cuanto a 
habilidades y bagajes (Shulman, 2005b, p. 21, grifo nosso). 
O CPC revela-se concretamente nos exemplos ilustrativos, nas analogias, nas explica-
ções e nas demonstrações usadas pelo professor com o intuito de tornar o conteúdo de ensino 
atraente, acessível e útil aos alunos. Pode ser identificado, também, na capacidade de o profes-
sor antever dificuldades e problemas na aprendizagem dos alunos, de encontrar maneiras alter-
nativas de expor um mesmo conteúdo etc. Mostra-se, assim, na singular habilidade que têm os 
bons professores em converter criativamente os conteúdos a serem ensinados em conteúdos 
a serem aprendidos pelos alunos. 
Pontuamos que é esse tipo de conhecimento que com maior probabilidade permite dife-
renciar, por exemplo, um excelente geógrafo de um ótimo professor de geografia, uma vez que 
a qualidade profissional fundamental deste último, isto é, as características que determinam 
sua essência ou natureza, é a habilidade de transformar seu conhecimento dos conteúdos em 
representações que favorecem a aprendizagem de seus alunos (Shulman, 2005b). Para além 
do domínio dos conceitos e conhecimentos que compõem a tradição disciplinar que representa 
e suas possíveis aplicações técnicas, importa ao professor compreender os modos possíveis de 
ensiná-los a um determinado grupo de alunos. 
1 Essa categoria (em inglês, Pedagogical Content Knowledge) também aparece traduzida na literatura especializada como 
“conhecimento didático do conteúdo” (Bolívar, 2005; Montero, 2005), “conhecimento dos conteúdos pedagogizados” 
(Monteiro, 2002) e conhecimento pedagógico das matérias de ensino (Avalos, 2007), entre outras. 
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O CPC tornou-se aspecto central nas teorias desenvolvidas por Shulman e tem des-
pertado o interesse de diversos pesquisadores no mundo todo, de maneira particular pela po-
tencialidade dessa categoria para a análise dos processos de formação inicial e continuada de 
professores nas diversas áreas do conhecimento (Monteiro, 2002; Gess-Newsome; Leder-
man, 1999) e, como destaca Bolívar (2005), por ter apresentado um novo marco teórico para 
a investigação das didáticas específicas. 
Em suma, essa categoria de conhecimento profissional vislumbra um cenário em que 
a prática e a formação docente devem ser constantemente revitalizadas por meio da reflexão 
sobre o ato de ensinar, na qual se considerem, integradamente e no interior de um projeto 
educativo maior, a singularidade do contexto em que se ensina, a especificidade da disciplina 
ministrada – com seus grandes temas e conceitos – e os meios mais adequados para ensiná-la. 
Tem-se, por isso, um movimento contínuo de ensino e aprendizagem, no qual observamos, 
claramente, a especificidade do trabalho e do conhecimento profissional do professor. 
Em nosso país, as pesquisas sobre a mobilização e produção do CPC em campos parti-
culares do currículo escolar são relativamente recentes e, incluindo a área de geografia (Ascen-
ção, 2009; Lopes; Pontuschka, 2011), contemplam diversas áreas do currículo, tais como edu-
cação física (Ramos; Graça; Nascimento, 2008), história (Monteiro, 2002), ciências (Allain, 
2005), entre outras, e até em temas transversais do currículo, como a educação sexual (Silva; 
Carvalho, 2005). O CPC, como buscamos mostrar mais adiante, considerando as especifici-
dades da prática pedagógica de professores de geografia, é um tipo de conhecimento criado 
pelos próprios professores que resulta, reafirmando as palavras de Shulman (2005b), do es-
pecial amálgama entre o conhecimento da matéria ensinada e do conhecimento pedagógico 
geral. Enfatizamos, assim, nos limites deste artigo, a vinculação necessária entre didática e 
epistemologia, mostrando que a didática pensa a lógica das aprendizagens a partir da lógica dos 
conteúdos ensinados (Libâneo, 2008). 
A pesquisa de campo: pressupostos e procedimentos teórico-metodológicos
Considerando os pressupostos e as ideias centrais que orientam esta pesquisa – particu-
larmente as teorias que destacam os saberes docentes –, optamos por uma abordagem meto-
dológica que permitisse uma aproximação do trabalho cotidiano dos professores de geografia 
na educação básica. Buscamos, portanto, à luz da reflexão teórica apresentada, investigar a 
prática educativa cotidiana de professores de geografia tendo como material básico para aná-
lise o seu fazer geográfico-pedagógico e, fundamentalmente, o seu saber dizer ou saber explicar 
esse fazer. Dito de outra forma, os professores foram convidados a explicitar as razões de suas 
decisões pedagógicas no contato com os alunos em sala de aula. 
Optamos, nesse contexto, pela realização de pesquisa de cunho qualitativo (Bauer; 
Gaskell, 2002), na qual buscamos analisar o percurso formativo e a prática pedagógica de cinco 
professores de geografia que atuam no ensino fundamental e médio. Para isso, combinamos a 
observação in loco das práticas desenvolvidas em sala de aula com a realização de entrevistas 
semiestruturadas, nas quais os sujeitos da pesquisa puderam explicar/explicitar suas práticas 
e teorias implícitas. A finalidade é ter acesso aos conhecimentos em que se baseiam para a 
tomada de decisões no trabalho pedagógico. 
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A seguir, e ainda de acordo com os pressupostos orientadores da pesquisa, decidimos 
pela seleção de professores experimentados que resultou na seleção de docentes que possu-
íam, no momento da coleta dados, entre oito e dezesseis anos de experiência efetiva em sala 
de aula. Professores que, de acordo com a categorização proposta por (Huberman, 2000), 
já tivessem adquirido uma razoável experiência profissional e atingido o estágio da diversifica-
ção na profissão. Nessa fase, a diversificação (entre 7 a 25 anos de carreira), os professores, 
normalmente, priorizam experiências profissionais mais significativas, diversificando o material 
didático, os modos de avaliação, a forma de gerir a turma, a sequência do programa etc. Assim, 
nessa fase de sua carreira, os professores seriam “[...] os mais motivados, os mais dinâmicos, 
os mais empenhados nas equipas pedagógicas ou nas comissões de reforma (oficiais ou ‘selva-
gens’) que surgem em várias escolas” (Huberman, 2000, p. 42). 
Após a leitura e imersão no material coletado nas entrevistas e nas sistematizações das 
observações das aulas, conforme a metodologia de análise de conteúdo (Moraes, 1999; Bardin, 
2007), construímos cinco categorias analíticas: (a) Visão panorâmica e integrada do conheci-
mento geográfico a ser ensinado; (b) Centralidade da análise espacial e promoção do raciocínio 
geográfico do aluno; (c) Conhecimento e valorização da vivência geográfica dos alunos: o trabalho 
pedagógico em diferentes escalas geográficas de análise; (d) Uma sala de aula expandida: o espaço 
geográfico como laboratório e sala de aula de geografia; (e) Construção e organização de repertório 
geográfico pedagógico: mobilização de esquemas práticos e estratégicos de ação. 
Em seu conjunto, essas categorias explicativas sintetizam as evidências da produção e 
do desenvolvimento do conhecimento pedagógico do conteúdo que elencamos a seguir. Tendo 
em vista a especificidade desta investigação – os saberes profissionais do professor de geogra-
fia –, achamos conveniente denominar o CPC conhecimento pedagógico geográfico, isto é, 
o conhecimento geográfico preparado e organizado para o ensino (Lopes; Pontuschka, 2011). 
A produção e o desenvolvimento do conhecimento pedagógico geográfico 
na prática profissional dos professores de Geografia
Visão panorâmica e integrada do conhecimento geográfico a ser ensinado
Um dos indicativos do desenvolvimento do conhecimento pedagógico geográfico (CPG) 
pelo professor e, deste modo, de maior domínio do ofício docente em geografia é a aquisição de 
uma visão panorâmica e integrada dos conteúdos curriculares selecionados para o ensino. Na 
análise do fazer/dizer dos professores participantes da pesquisa, verificamos que esse tipo de 
conhecimento é adquirido pelo domínio crescente das possibilidades pedagógicas dos próprios 
conteúdos selecionados pelo currículo e pelas relações que se podem estabelecer entre eles. 
Comparando a qualidade do conhecimento de um professor em início de carreira com de outro 
mais experimentado, Salete2 afirma: 
Por exemplo, vamos pegar um estagiário ou um professor que está começando 
agora. A gente já passou por isso, a gente sabe. Quando fui fazer o estágio, eu 
me lembro, era sobre a industrialização: Primeira Revolução Industrial, Segunda 
2 Este e o nome dos demais professores são fictícios. 
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Revolução Industrial... Se um aluno perguntasse alguma coisa fora daquilo lá, eu 
ficaria com medo e não iria querer responder ou então falaria que responderia 
na outra aula, alguma coisa assim. Porque eu, praticamente, só estava sabendo 
aquela aula que eu iria dar, entendeu? Então no início é bem assim, é um conheci-
mento localizado, é um conhecimento que você vai adquirindo aos poucos. Daí, 
então, quando você já tem certa caminhada, depois que você já passou diversas 
vezes por aquele conhecimento, fica mais fácil de já o ter assimilado, de você já 
ter aprendido, dá essa liberdade. Eu acho que o maior ganho da experiência é essa 
liberdade (Professora Salete). 
A liberdade conquistada pela professora não decorre, evidentemente, de um “processo 
natural” ou “inevitável” para quem repete, muitas vezes e ano após ano, um mesmo conteúdo, 
mas resulta, fundamentalmente, da congruência de esforços e reflexão, cujo objetivo maior é 
tornar os conteúdos mais significativos e acessíveis aos alunos. O desenvolvimento desse tipo 
de compreensão dos conteúdos permite ao professor identificar, por exemplo, pré-requisitos 
importantes para o entendimento de determinados conteúdos e até antever possíveis proble-
mas de aprendizagem. É capaz de identificar situações de sala de aula que alavancam ou difi-
cultam a aprendizagem dos alunos em determinados conteúdos. 
O tipo de compreensão dos conteúdos implicado na tarefa de ensinar geografia ultra-
passa as preocupações mais imediatas dessa disciplina e solicita, não raramente, conhecimen-
tos mais diretamente relacionados a outras áreas do currículo escolar. É isso que podemos 
depreender da fala de Francisco: 
A gente vai trabalhar, por exemplo, globalização, mas o aluno, muitas vezes, nem 
faz ideia do que foi a Guerra Fria, fatos antecedentes desse processo, então, o que 
eu, particularmente faço, muitos professores não estão nem aí, tocam a globaliza-
ção para frente, eu faço o resgate histórico sim, eu gosto muito dessas questões de 
história porque geografia e história estão muito associadas. Muitas vezes, os meus 
alunos perguntam: professor hoje a aula foi de geografia ou de história: a aula é 
de geografia, mas, muitas vezes, a gente precisa fazer esse resgate para vocês en-
tenderem porque a realidade, hoje, está da forma que está (Professor Francisco). 
A compreensão do conteúdo em unidades mais amplas de ensino – em contraste com 
um conhecimento “localizado” – permite ao professor compreender, gradualmente e, em níveis 
cada vez mais elevados, os pré-requisitos necessários à aprendizagem, os conceitos ou ideias 
mais importantes e até prever, como vimos, as dúvidas mais comuns dos alunos em temas 
geográficos de maior complexidade. É nesse contexto que compreendemos o sentido da fala 
de Vitória: “Às vezes, eu até me torno repetitiva naqueles pontos essenciais que chamamos 
de pré-requisitos, então, eu repito, repito, repito, de uma maneira ou de outra, usando um 
exemplo, usando uma figura de linguagem”. Aqui, o uso da “repetição”, ou seja, a reafirmação 
das principais ideias e conceitos que estruturam os conteúdos de ensino têm uma função pe-
dagógica porque, como se depreende de sua conclusão, intenciona tornar a aprendizagem mais 
acessível aos alunos. 
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Observamos, similarmente, durante as aulas do professor Francisco, sua preocupação 
em assinalar os conceitos principais em cada tema ensinado e em explicar significados de pala-
vras e expressões que, em seu julgamento, eram difíceis para os alunos. Foi o caso de “fluxos 
materiais” e “fluxos imateriais” quando do ensino sobre globalização, um dos temas ministrados 
pelo professor na oitava série. Ele assim justifica sua ação: 
Pela experiência, você vai percebendo, assim, que alguns conceitos e algumas 
nomenclaturas você já sabe que dificilmente o aluno vai ter aquela concepção 
formada, aquele conhecimento absorvido. Essa é a primeira razão. Segundo 
que, depois, ele vai se deparar com um texto, não só na escola, mas lá fora 
também que ele pode ver essa palavra, ou na internet... fluxo? Mas o que é 
isso?[...]. Eu vejo assim, e falo com meus colegas, que não adianta a gente ter 
aquela concepção de que, a gente acha que o aluno vai compreender, porque 
nós já compreendemos, e isso é uma coisa muito difícil da gente fazer, essa se-
paração [aquilo que o professor sabe como profissional e aquilo que o aluno já 
sabe] (Professor Francisco). 
Francisco compreende que os conhecimentos que domina não são “repassados” de ma-
neira mecânica ao aluno. Aquilo que o professor sabe não é transferido ao aluno in natura e, 
sendo assim, o trabalho do professor envolve o papel de transformar esse conteúdo para ser 
ensinado. A “condição de professor” mostra-se na especial habilidade de ensinar esses conte-
údos e isso, por sua vez, depende da verificação da base conceitual geográfica já construída 
pelos alunos. Nesse sentido, o domínio qualificado do conteúdo pelo professor de geografia 
lhe permite compreender a concatenação lógica interna dos diversos conteúdos de ensino – as 
principais ideias, palavras-chave, conceitos etc. – e deles entre si. Assim, é possível superar a 
aula de geografia como espaço de informações variadas, uma “lição de coisas”, para, de fato, 
possibilitar ao aluno o desenvolvimento de um raciocínio geográfico, ou seja, para que com-
preenda as complexas inter-relações que produzem espaço e as influências/determinações dos 
arranjos espaciais em sua vida particular e, ao mesmo tempo, da coletividade. 
O conhecimento profundo das estruturas e da organização interna da disciplina que 
ministra permite ao professor identificar, em cada um dos conteúdos que ensina, aquilo que é 
essencial e aquilo que é periférico, os conhecimentos que são necessários para futuras compre-
ensões. Trata-se de uma maneira especial de compreensão, multifacetada, poderíamos dizer, 
porque, ao ser apresentada, considera a diversidade dos contextos e dos alunos. 
A visão panorâmica e integrada dos conteúdos geográficos selecionados para serem 
ensinados, tal qual buscamos nessa categoria caracterizar, pode evitar sua excessiva segmen-
tação e, oportunamente, propiciar o estabelecimento de relações entre conteúdos organizados 
originalmente em unidades diferentes e aparentemente desconexos. Ficou explicitado, por-
tanto, que as tarefas que envolvem a produção da educação geográfica desenvolvidas pelos 
professores participantes da pesquisa, de maneira geral, não se reduzem aos significados extra-
ídos de um único conteúdo, de uma única matéria, de uma única unidade. Todos os conteúdos 
convergem para um objetivo maior e para o qual esse conteúdo, certamente, coopera ou está 
a serviço: uma educação geográfica. 
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Centralidade da análise espacial e promoção do raciocínio geográfico do aluno
Junto à tarefa de ensinar os diversos conteúdos geográficos selecionados no currículo 
escolar, os professores se deparam com a necessidade de estabelecer, considerando sua na-
tureza, as formas mais adequadas para ensiná-los. Assim, considerando que toda abordagem 
didático-pedagógica de um conteúdo pressupõe a abordagem epistemológica desse conteúdo 
(Libâneo, 2008), a eficácia dos encaminhamentos “exige” que o professor geografia, à luz dos 
diversos contextos onde atua e das características dos alunos, mobilize habilmente conheci-
mentos geográficos e pedagógicos. 
Dessa maneira, uma característica essencial do conhecimento pedagógico geográfico é 
o desenvolvimento de saberes/fazeres/atividades, os quais, focados na análise do espaço geo-
gráfico, visam promover o raciocínio geográfico dos alunos. Nesse sentido, podemos observar, 
no excerto abaixo, que a promoção do raciocínio geográfico no aluno se faz, na compreensão 
de Rita, pela tentativa de provocar um olhar diferente sobre o espaço. 
Eu vejo assim que, quando estou preparando minhas aulas, quando estou pensan-
do na geografia, estou pensando mesmo nesse olhar diferente que o aluno venha 
a ter do espaço, do espaço socialmente construído, do espaço natural. Uma coisa 
é você ver o espaço como está posto aí e outra coisa é você conhecer o espaço 
com as coisas que estão por trás daquilo que é visível (Professora Rita). 
Embora a expressão “raciocínio geográfico” ou “raciocínio espacial” não apareça na fala 
da professora, compreendemos que, no planejamento de suas aulas, está o objetivo de promovê-
-lo. O olhar diferente sobre o espaço significa, de nosso ponto de visa, instrumentalizar, teórica e 
praticamente, os alunos para compreender e agir sobre o espaço geográfico, ou seja, trata-se de 
um olhar teoricamente informado. Assim, o esforço – trabalho pedagógico – do professor é, fun-
damentalmente, mediante um processo de reflexão ou raciocínio pedagógico3 (Shulman, 2005b), 
favorecer a produção/desenvolvimento de uma determinada “consciência geográfica” no aluno, 
visando a uma transformação, uma educação comprometida com as transformações que devem 
ser feitas em nome da cidadania. Esse olhar, de que faz menção a professora, pressupõe que refli-
ta a especificidade da geografia como disciplina no currículo escolar. Verificamos, na fala seguinte, 
que a preocupação fundamental da professora é mostrar a potencialidade da teoria geográfica em 
desvelar a realidade social com base na análise do espaço geográfico. 
Por que aquele prédio está ali? Por que aquela casa está ali? Por que a cidade é 
assim? Ou, por que eu não posso agir de determinada forma em determinado lu-
gar no espaço? Por que não posso construir de repente às margens de um rio? [...] 
A casa lá no Rio de Janeiro caiu morro abaixo, mas porque eles foram construir 
aquela casa em cima do morro? [...] A geografia trabalha com essas coisas que 
estão por trás, então, por que essas pessoas foram morar ali? Por que esse espaço 
foi utilizado para construção? Então, eu acho que é mais [promover] esse olhar 
diferente para um espaço que eles já estão vivenciando no dia a dia, para lidar com 
essas outras informações (Professora Rita). 
3 De acordo com Shulman (2005b), os professores desenvolvem um “processo de raciocínio e ação pedagógica” que 
inclui diferentes momentos: compreensão, transformação, instrução, avaliação, reflexão e nova compreensão. 
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Enquanto Rita fala de desenvolver um “olhar diferente” ou “outro olhar” sobre o espaço, 
Vitória, interessantemente, fala da necessidade de os alunos, já bem cedo, usarem “óculos ge-
ográficos” para compreender o mundo, seus problemas, suas contradições: 
Eu acho que o aluno, desde pequenininho, tem que ter muito claro a noção de 
espaço e é por isso que a gente briga por essa noção de espaço, ou qualquer 
conteúdo específico de nossa disciplina, porque, a partir desse conhecimento, ele 
consegue entender dentro da vivência dele, eu costumo dizer assim, que enxer-
gue, que crie um óculos geográfico, que use óculos geográfico. Porque, quando você 
põe os óculos da geografia, quando tem a visão geográfica, você consegue criti-
car, analisar e avaliar (Professora Vitória). 
Como a realidade geográfica não é transparente, quer dizer, não é prontamente cognos-
cível, é necessário que o aluno disponha de instrumentos teóricos para superar, progressiva-
mente, as aprendizagens baseadas no senso comum. 
Observamos, durante as aulas de Francisco, a importância por ele atribuída aos princi-
pais conceitos da geografia (espaço, território, paisagem, região etc.) na estruturação de suas 
aulas e, consequentemente, na promoção do raciocínio geográfico do aluno. O professor, cor-
roborando algumas reflexões acadêmicas mais atuais a respeito do ensino de geografia, conse-
gue integrar, habilmente, categorias, conceitos, linguagens e procedimentos durante suas aulas 
que, de nosso ponto de vista, são sinalizadores da singularidade dessa disciplina no currículo 
escolar. Dessa maneira, ao ser solicitado a falar mais especificamente sobre um debate reali-
zado com os alunos da sétima série, no qual buscou trabalhar esses conceitos com o objetivo 
de resgatar e reforçar as questões mais centrais desenvolvidas durante o bimestre, o professor 
Francisco explica: 
Eu digo para eles [os alunos] que da mesma forma que a disciplina de ciências tem 
os conceitos de meio ambiente, fotossíntese, cadeia alimentar, são palavrinhas 
que, para essa disciplina, são chaves, energia, fluxos de energia e tal, a geografia 
também as tem. A história, a mesma coisa: ela tem lá seu repertório de conceitos, 
língua portuguesa, a matemática, por exemplo, o que é uma função exponencial? 
Da mesma forma que as outras ciências têm seu repertório, a geografia também 
tem o seu (Professor Francisco). 
Conhecimento e valorização da vivência geográfica dos alunos: o trabal-
ho pedagógico em diferentes escalas geográficas de análise
Outro aspecto importante, observado no trabalho pedagógico dos professores parti-
cipantes desta investigação e que pode ser considerado como uma característica reveladora 
do CPG por eles produzido e desenvolvido, manifesta-se na preocupação constante em con-
textualizar, em diferentes escalas geográficas, os conteúdos e/ou temas ensinados aos alunos. 
Nesse sentido, o conhecimento das vivências/experiências geográficas dos alunos, a escala 
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mais próxima de análise dos fenômenos geográficos, é, segundo os professores participantes 
da pesquisa, fundamental para tornar mais significativos os diversos conteúdos ensinados aos 
alunos. Maria Cândida explica: 
Como disciplina, a geografia é que vai orientar os alunos a compreenderem o es-
paço em que eles vivem. É assim que eu vejo: eles vão compreender o espaço em 
que eles estão inseridos, relacionando com outros lugares. O que acontece aqui 
com o que acontece fora daqui, é a geografia que vai ver isso. 
A escala de análise, como ressaltam algumas autoras que subsidiam este trabalho (Pon-
tuschka, 2001; Callai, 2001), é um critério sumamente importante no estudo da geografia. 
Pontuschka (2001, p. 134), entende que “[...] não se consegue trabalhar em apenas uma escala 
ou, se isso ocorrer, o professor terá dificuldades de contribuir para a compreensão da totalida-
de da problemática espacial”. Em sintonia com a autora, explica a professora Salete: “[...] se o 
professor não conseguir realizar essa relação entre uma escala geográfica e outra ele não vai 
conseguir fazer esse exercício e o aluno não vai conseguir entender. Ele vai enxergar tudo de 
maneira destacado”. 
Conhecer e valorizaras características do lugar de sua prática e, de modo geral, as ne-
cessidades e expectativas dos alunos são elementos essenciais para a construção da profissio-
nalidade do professor de geografia e tornam, conforme testemunho dos professores que parti-
ciparam desta pesquisa, a aprendizagem mais significativa. Entendemos que o conhecimento 
das características socioespaciais do lugar onde a escola em que atua está inserida, a sensi-
bilidade ao lugar de sua prática pedagógica tocam particularmente o professor de geografia, 
porque é do seu métier compreender e revelar a inter-relação existente entre o viver social e a 
organização do espaço. Trata-se de mostrar a significância do conhecimento geográfico para 
a vida social e, mais particularmente, para alunos de uma determinada escola ou comunidade. 
Reconhecer sua significância ou não passa pela compreensão de que, ao ocupar um determina-
do lugar na sociedade e no território, os seres humanos sofrem, forçosamente, impactos dessa 
situação geográfica. 
Uma sala de aula expandida: O espaço geográfico como laboratório e sala 
de aula de geografia
Os professores participantes da pesquisa ressaltaram amiúde a importância dos trabalhos 
de campo na consecução de seus objetivos pedagógicos. O “conhecimento do espaço”, afirma 
Rita: “[...] não só teoricamente, mas com a vivência nesse espaço chama atenção porque é uma 
coisa que eles viram; não estão apenas lendo sobre aquilo, eles o vivenciaram [...]”. Tais encami-
nhamentos, são importantes porque, nesse tipo de atividade, é possível articular, mais concre-
tamente e com grande poder motivacional, ainda que em diferentes níveis de sistematização, 
teorias trabalhadas em sala de aula e alguns dos procedimentos metodológicos de pesquisa em 
geografia por meio da experiência direta com um determinado espaço que se decida estudar. Além 
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de propiciarem, privilegiadamente, o trabalho interdisciplinar, os professores têm a oportunidade 
de, ao mostrarem a ligação da teoria com a prática, tornar mais significativo o processo ensino- 
-aprendizagem. 
Como já assinalamos, as aulas e as pesquisas de campo, ou, como as chamam os pro-
fessores participantes desta investigação, as “aulas-passeio”,4 ganham destaque porque, além 
de facilitar a contextualização dos conteúdos trabalhados conceitualmente em sala de aula, 
incorporam e renovam, no caso específico da disciplina de geografia, uma tradição de ensino 
e de pesquisa que, de certa forma, lhe confere identidade. Revelam, desse modo e conforme 
nossa análise, mais um aspecto do CPG dos professores. 
A ampliação da concepção mais tradicional de “sala de aula”, a utilização de “espaços” 
além muros escolares, nas palavras de Rita, “[...] como um laboratório mesmo, como uma 
sala de aula [...]”, é um saber, diríamos nós, que contribui para o fortalecimento da identidade 
do professor de geografia e um fator importante na constituição de sua profissionalidade. A 
experiência de Francisco corrobora o exposto: 
Eu procuro trabalhar [aulas de campo], pelo menos uma a cada semestre, em-
bora, muitas vezes, seja difícil acontecer todo semestre porque não depende 
só do professor ou só da escola, depende da empresa que você trabalha, no 
caso da escola particular, depende da instituição, seja uma instituição pública, 
seja uma instituição privada. Eu, nos meus planejamentos, tenho planejado 
pelo menos uma por semestre e acho muito importante porque é um momen-
to em que todas as áreas do conhecimento podem trabalhar juntas (Professor 
Francisco). 
Nota-se que Francisco tem uma visão crítica da questão, compreende que as práticas 
dos professores nas unidades de ensino estão condicionadas a políticas curriculares mais am-
plas e que, assim, as aulas de campo, bem como o trabalho interdisciplinar mais sistematizado, 
dependem não apenas de seus esforços, mas também de mudanças estruturais tanto no nível 
das unidades escolares como no sistema de ensino como um todo. 
É obvio que as aulas de campo não são práticas exclusivas da disciplina geografia e que 
o estudo do meio invoca, historicamente, o trabalho interdisciplinar. A própria experiência dos 
professores que participaram desta pesquisa, como apontamos, atesta esse fato. Todavia, é 
difícil imaginar projetos pedagógicos nessa área que não incluam essa metodologia como pro-
cedimento para incrementar a aprendizagem dessa disciplina e consolidar sua identidade no 
currículo escolar. Visitar essa tradição científica e pedagógica, ressignificá-la e atualizá-la é, 
como mostra a própria experiência dos professores participantes desta investigação, uma ta-
refa importante no processo de ampliação da profissionalidade do professor de geografia. São 
iniciativas que corroboram uma tradição científica e pedagógica tão cara a geógrafos de dife-
4 Na pedagogia Freinet, as “aulas-passeio” são tratadas teoricamente e se constituem numa das fontes do estudo do meio 
(Pontuschka, 2004); os professores não citam o autor, mas parece-nos que tal designação é tributária, consciente ou 
não, às ideias disseminadas pelo pedagogo francês. 
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rentes tempos e espaços (Lacoste, 2006; Kaiser, 2006; Pontuschka; Paganelli; Cacete, 2007; 
Monbeig, 1957) e contribuem, sem dúvida, para o fortalecimento e maior reconhecimento da 
importância do conhecimento geográfico. 
Construção e organização de repertório geográfico pedagógico: mobili-
zação de esquemas práticos e estratégicos de ação
Muitas metodologias que a gente aprende, a gente aprende dentro da sala de aula, 
fazendo experimentações, se você não atingiu de uma forma, às vezes você conse-
gue de outra, então, muitas vezes, a nossa principal metodologia é a nossa própria 
prática, a partir daquilo que você fez e não deu certo (Professor Francisco). 
O excerto com o qual introduzimos essa categoria ilustra a importância outorgada pelos 
professores à criação e ao acúmulo de esquemas práticos e estratégicos de ação no decurso 
de desenvolvimento de sua profissionalidade (Sacristán, 1995). Trata-se de uma série de ativi-
dades originais ou adaptadas de outras fontes, que incluem procedimentos diversos, como a 
utilização de desenhos, imagens, quadros de síntese etc. Compõem-se de esquemas que, con-
siderando os diferentes contextos da prática, isoladamente ou combinados, são mobilizados e 
reconfigurados pelo professor ao longo de seu percurso profissional. Não obedecem, necessa-
riamente, a um ordenamento teórico único. As atividades foram desenvolvidas como resposta 
às necessidades postas pela prática profissional e ao desejo de tornar os conteúdos de ensino 
mais significativos e acessíveis aos alunos. Como justifica Francisco: “Eu gosto muito de explo-
rar desenhos, imagens, situações esquemáticas porque acho que facilita muito o entendimento 
do aluno acerca daquele conteúdo que está sendo trabalhado”. 
São muito emblemáticos, nesse sentido, os procedimentos didáticos adotados pela pro-
fessora Vitória para ensinar o conceito de paisagem ou, em suas palavras “[...] para que os 
alunos descubram o que é uma paisagem”. Ela explica: 
Eu dou um giz na mão de um aluno na sala, ao primeiro na fila... isso é uma coisa 
que sei que funciona, eu já aplico. Um giz, “enes” cores, as cores que tenho, divi-
do o quadro pelo número total de filas, cinco ou seis espaços geralmente. [...] Aí, 
eu peço que eles desenhem uma paisagem e a deixo no quadro. A partir daí, eu 
começo o trabalho sobre o que é a paisagem. Porque está muito ligado na cabeça 
deles uma paisagem romântica; então, vem lá um solzinho, os elementos são os 
naturais, são os físicos, em seis desenhos, um ou dois no máximo, aparece uma 
casinha que representa a ocupação humana, ou às vezes um avião, mas em todos 
aparecem os elementos naturais. Então, eu começo a resgatar quais são esses 
elementos porque a paisagem é composta de elementos naturais, culturais ou hu-
manizados, então, eu estou resgatando como que essa paisagem foi organizada, 
quais foram os interesses presentes nessa organização, por que a paisagem de um 
lugar é diferente do outro? (Professora Vitória). 
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Verificamos, portanto, que a professora Vitória domina, simultaneamente, o conteúdo 
e uma maneira interessante de ensiná-lo, já provados pelo saber da experiência: domínio de 
conteúdo e domínio de métodos pedagógicos se mesclam e configuram uma atividade didático-
-pedagógica em íntima relação com a matéria ensinada, nesse caso, o conceito de paisagem. 
Observamos, ainda, que a professora conhece aqueles erros mais comuns normalmente verifi-
cados na aprendizagem desse conteúdo como, por exemplo, a associação do conceito de paisa-
gem exclusivamente às formas naturais e que agem contra a construção e o desenvolvimento 
do raciocínio geográfico. 
Constatamos, dessa maneira, que a experiência profissional pautada na crítica e reflexão 
contínuas sobre as práticas de sala de aula permite ao professor inventar e se apropriar conscien-
temente de uma série de esquemas práticos e estratégicos de ação, um rico e intenso processo de 
pedagogização da matéria ensinada que, armazenados, avaliados e retroalimentados, constituem-
-se em valioso acervo profissional do professor. É dele que o docente retira, de acordo com sua 
necessidade profissional, coisas velhas e novas. Nas palavras de Vitória: “Como eu disse para 
você, o que é bom eu guardo. Tanto é que você me viu com os caderninhos dos alunos... Eu 
observo o que funcionou e aplico de novo, o que não funcionou eu descarto”. 
Considerações finais
Descrevemos e analisamos, neste trabalho, as evidências do desenvolvimento do conhe-
cimento pedagógico do conteúdo (CPC) (Shulman, 2005a, 2005b) na prática profissional de 
professores de geografia. Trata-se, como procuramos mostrar ao longo do texto, de uma fer-
ramenta teórica que permite ver e compreender, de um ângulo privilegiado, a especificidade do 
ofício docente. No ato docente (nesse caso, em geografia), o conhecimento geográfico, os co-
nhecimentos pedagógicos gerais e os conhecimentos do contexto da ação educativa se mesclam 
e dão origem ao conhecimento pedagógico geográfico. Ele revela, sem dúvida, as características 
da compreensão especial dos conteúdos que uma docência de qualidade exige e, concomitante-
mente, revela o desenvolvimento da profissionalidade docente (Lopes; Pontuschka, 2011). 
Nesse sentido, as cinco categorias elencadas para explicitar e caracterizar esse tipo de 
conhecimento profissional, ainda que não esgotem toda a riqueza de possibilidades de uma edu-
cação geográfica efetiva, são sinais evidentes da elaboração e do desenvolvimento do conheci-
mento pedagógico geográfico (CPG) obtido pelos professores que participaram da pesquisa e, 
também, da ampliação de sua profissionalidade.Trata-se de um saber configurado e reconfigu-
rado na experiência profissional, porquanto necessariamente leva em conta as características 
daqueles que estão aprendendo, bem como o contexto sociogeográfico da comunidade escolar 
na qual o docente atua. Como vimos ao longo deste trabalho, esse conhecimento profissional 
se manifesta concretamente em exemplos, exercícios, analogias, metáforas, atividades, ilus-
trações, demonstrações etc., potencialmente esclarecedores que os professores produzem/
utilizam/desenvolvem em sala de aula para tornar os conteúdos interessantes, acessíveis e 
úteis aos alunos. Ele se consubstancia, como observam Lopes e Pontuschka (2011, p. 97), “[...] 
quando o professor encontra a justa forma – porque nela conteúdo e pedagogia estão em íntima 
conexão – para apresentar e representar o conteúdo a um determinado grupo de alunos”. Sua 
produção e desenvolvimento é, seguramente, um dos signos da boa docência em geografia. 
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A complexidade do CPC e o fato de ser construído em situações reais de ensino e 
aprendizagem impõem restrições à sua produção na formação inicial, mas defendemos ser 
possível proporcionar aos futuros professores as “disposições favoráveis” à sua construção 
e desenvolvimento. Como apontam alguns dos pesquisadores que iluminam esta investiga-
ção, a formação inicial deveria ser mais centrada nesse tipo de saber, que, como pontuamos, 
contribui significativamente para ampliar o domínio da profissão pelos professores. Assim, vi-
mos que, de um lado, aprender métodos de ensino sem conectá-los com os conteúdos, ou 
seja, sem examinar conceitualmente a natureza da matéria de ensino, e, de outro, a apren-
der conteúdos específicos sem refletir sobre as formas mais apropriadas de representá- 
-los para diferentes grupos de alunos é umas das causas das dificuldades frequentes que o pro-
fessor enfrenta para prover uma aprendizagem significativa aos alunos. 
Em nossa interpretação, mais do que um amontoado de conteúdos tomados em si 
mesmos, os professores de geografia devem compreender que a função do conhecimento 
geográfico no currículo escolar é desenvolver no aluno um “olhar diferente sobre o mun-
do”, um modo específico de pensar, um olhar geográfico. Ao desenvolver o CPG, esse seu 
especial saber, o professor dá ao aluno a oportunidade de ver o sentido geográfico do mundo 
e de sua própria vida. Assim, o professor de geografia experimentado é um profissional que 
domina, simultânea e integradamente, os temas e os conteúdos geográficos, seu sentido 
pedagógico, sua significação social e as formas mais adequadas de, em determinado con-
texto, apresentá-los aos alunos. 
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